
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.297 - MG (2016/0296164-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : FUAD SIMÕES SAIB ABI HABIB 
ADVOGADO : ELIFAS LEVI LAIGNIER FILHO  - MG090175 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. EXCEPCIONALIDADE. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE DOLO DIRETO E ESPECÍFICO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-COMPROBATÓRIO. 
RECURSO DESPROVIDO. 
1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser 
adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de 
autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o que não se infere na 
hipótese dos autos.
2. Hipótese na qual o recorrente deu causa à instauração de investigação 
administrativa contra as vítimas, imputando-lhes a prática de crime de 
prevaricação do qual sabia serem inocentes, tendo apresentado representação 
perante o Juízo da Comarca de Mutum/MG, sendo irrelevante o fato de o 
procedimento instaurado ter sido posteriormente arquivado. Nesse contexto, não 
se infere manifesta atipicidade, já que a conduta, em tese, subsume-se ao tipo 
penal do art. 339, caput, do CP. 
3. O reconhecimento da inexistência de dolo direto e específico na conduta do 
paciente, consubstanciado em sua certeza da inocência das vítimas, exige 
profundo exame do contexto probatórios dos autos, o que é inviável na via estreita 
do writ.
4. Recurso desprovido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : FUAD SIMÕES SAIB ABI HABIB 
ADVOGADO : ELIFAS LEVI LAIGNIER FILHO  - MG090175 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto 
por FUAD SIMÕES SAIB ABI HABIB, em face de acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais.

Consta dos autos que o recorrente foi denunciado pela prática, em tese, do delito 
previsto no art. 339 do Código Penal.

Recebida a exordial acusatória, a defesa impetrou writ perante a Corte de 
origem, pugnando pelo trancamento do processo-crime, ao argumento de atipicidade da conduta. 
A ordem, contudo, restou denegada, nos moldes da seguinte ementa:

"HABEAS CORPUS". DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. NÃO CABIMENTO. EXAME APROFUNDADO DE 
PROVAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO CONFIGURADO. 
ORDEM DENEGADA. O trancamento da Ação Penal é medida de exceção, 
devendo ser adotada somente quando for comprovada, de plano, a 
atipicidade da conduta, causa extintiva da punibilidade ou ausência de 
indícios mínimos de autoria. Ordem denegada" (e-STJ, fl. 126).

Neste recurso, o recorrente sustenta, em síntese, que: a) "a conduta atribuída ao 
paciente seria atípica, equidistante da capitulação declinada no art. 339 do CP, razão pela qual 
inexistosa a investigação administrativa, não haveria, repisa-se, a adequação fática ao preceito 
primário incriminador dantes mencionado"; b) "insustentável sob qualquer prisma os elementos 
objetivos (o arquivamento liminar dos autos respectivos, sem a integralização de qualquer 
expediente administrativo em relação às sobreditas vítimas" e subjetivos (dolo direto de imputar 
fato criminoso a quem sabe ser inocente) integrantes do tipo penal"; c) "para configuração do 
delito de denunciação caluniosa, exige-se a instauração de investigação policial, processo judicial, 
investigação administrativa, inquérito civil ou ação de improbidade, nos quais, pensa-se, tivessem 
como única motivação o interesse de atribuir fato criminoso a pessoa que se soubesse ser 
inocente" (e-STJ, fls. 134-150).

Pugna, assim, pelo provimento do recurso, a fim de que seja trancado o 
processo-crime em curso da Vara Criminal da Comarca de Mutum/MG.

Pleito liminar indeferido (e-STJ, fl. 160).
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso (e-STJ, fls. 261-265).
É o relatório.
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prevaricação do qual sabia serem inocentes, tendo apresentado representação 
perante o Juízo da Comarca de Mutum/MG, sendo irrelevante o fato de o 
procedimento instaurado ter sido posteriormente arquivado. Nesse contexto, não 
se infere manifesta atipicidade, já que a conduta, em tese, subsume-se ao tipo 
penal do art. 339, caput, do CP. 
3. O reconhecimento da inexistência de dolo direto e específico na conduta do 
paciente, consubstanciado em sua certeza da inocência das vítimas, exige 
profundo exame do contexto probatórios dos autos, o que é inviável na via estreita 
do writ.
4. Recurso desprovido. 

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Razão não assiste ao recorrente.
Narra a denúncia:

"[...] Consta da notícia de fato em anexo que, no dia 12 de maio de 2016, 
nesta cidade de Mutum, o denunciado deu causa à instauração de 
investigação administrativa contra as vítimas Heleomar Seabra Dutra e 
Elidiane Rodrigues da Silva Spoladori, imputando-lhes crime de que o sabe 
inocentes.
Segundo se apurou, no dia acima mencionado, o denunciado apresentou 
representação perante o Juízo da Comarca de Mutum, imputando crime de 
prevaricação e instauração de processo administrativo em desfavor das 
vítimas, afirmando em sua petição que estas deixaram de expedir mandado 
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de busca e apreensão do veículo do servidor Rubens de Souza Moutinho 
nos autos do processo n° 02950-27.2016.8.13.0440, em que são partes 
Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento Jurídica S/A contra Rubens 
de Souza Moutinho.
Em decisão fls. 61/62, restou considerada ausência de elementos fáticos e 
jurídicos para instauração de sindicância e processo administrativo pelo 
magistrado da Comarca de Mutum, com o consequente arquivamento do 
procedimento.
Saliente-se que o denunciado foi escrivão da serventia judicial até o início 
de 2015, entretanto foi afastado administrativamente e, por questão pessoal, 
passou a perseguir o servidor Rubens de Souza Moutinho, fazendo a 
'denúncia' com o fito de prejudicá-lo" (e-STJ, fls. 11-13).

Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser adotada quando 
houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o 
que não se infere na hipótese dos autos. 

Quanto ao tema, os seguintes julgados de ambas as Turmas que compõe a 
Terceira Seção desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. DENÚNCIA. SONEGAÇÃO FISCAL. CRIME 
SOCIETÁRIO. AUTORIA COLETIVA. EMPRESA FAMILIAR. 
RECORRENTES ESPOSAS DE SÓCIOS. DESCRIÇÃO FÁTICA 
GENÉRICA. SUFICIÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA. INÉPCIA. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL. 
TRANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos crimes de autoria coletiva admite-se a descrição genérica dos fatos, 
se não for possível, como na espécie, esmiuçar e especificar a conduta de 
cada um dos denunciados.
2. Indícios de autoria demonstrados, tanto mais que se trata de uma 
empresa familiar, sendo as recorrentes, sócias e gerentes, segundo a 
própria defesa, esposas de outros sócios do grupo empresarial.
3. Tese de inexistência de liame da sua atuação com os fatos narrados que 
não se reveste de credibilidade na via eleita.
Plausibilidade da acusação.
4. Direito de defesa assegurado, em face do cumprimento dos requisitos do 
art. 41 do Código de Processo Penal.
5. O habeas corpus não se apresenta como via adequada ao trancamento da 
ação penal, quando o pleito se baseia em falta justa causa (ausência de 
suporte probatório mínimo à acusação), não relevada, primo oculi. Intento, 
em tal caso, que demanda revolvimento fático-probatório, não condizente 
com a via restrita do writ.
6. Recurso não provido."
(RHC 66.363/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 89 
DA LEI N. 8.666/1993. FRAUDE À LICITAÇÃO. DESVIOS DE VERBAS 
PÚBLICAS FEDERAIS. CESSÃO ILEGAL DE CONTRATOS. ACUSADO 
MERO PROCURADOR DA EMPRESA. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
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PENAL PELO TRIBUNAL A QUO. INDÍCIOS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
1. Esta Corte de Justiça admite o trancamento de ação penal em sede de 
habeas corpus quando demonstrada, de plano, a atipicidade da conduta, a 
extinção da punibilidade ou a manifesta ausência de provas da existência do 
crime e de indícios de autoria.
2. É certo que, para o oferecimento da denúncia, não se exige prova 
conclusiva acerca da autoria delitiva, mas apenas indícios desta.
Entretanto, deve haver lastro probatório mínimo para a instauração da 
persecutio criminis in iudicio em desfavor do acusado, sob pena de ofensa 
aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório.
3. No caso, diante do quadro delineado pela instância ordinária, não resta 
dúvida que a análise da tese de que o recorrido tinha ciência das 
irregularidades nas licitações, estando configurada a co-autoria delitiva e 
que, dessa forma, haveria justa causa para a propositura da ação penal, 
demandaria o reexame de matéria fática, inviável em recurso especial, por 
força da Súmula 7 desta Corte, mormente considerando que o acusado não 
integrava o quadro societário da empresa, tendo assinado o contrato na 
qualidade de mero procurador, nos estritos limites dos poderes a ele 
outorgados.
4. De notar, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça, acompanhando o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal manifestado no julgamento do 
Inquérito n. 2.482/MG, em 15/09/2011, tem firme o posicionamento de que 
a consumação do crime previsto no art. 89 da Lei n. 8.666/1993 exige a 
demonstração do dolo específico do agente de causar dano ao erário e a 
efetiva ocorrência de prejuízo aos cofres públicos. Incidência da Súmula 83 
deste Tribunal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1430842/PB, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 03/08/2015)

Com efeito, nos termos da peça acusatória, o ora recorrente deu causa à 
instauração de investigação administrativa contra as vítimas, imputando-lhes a prática de crime 
de prevaricação do qual sabia serem inocentes, tendo apresentado representação perante o Juízo 
da Comarca de Mutum/MG, sendo irrelevante o fato de o procedimento instaurado ter sido 
posteriormente arquivado. Nesse contexto, não se infere manifesta atipicidade, já que a conduta, 
em tese, subsume-se ao tipo penal do art. 339, caput, do CP. 

Além disso, o reconhecimento da inexistência de dolo direto e específico na 
conduta do paciente, consubstanciado em sua certeza da inocência das vítimas, exige profundo 
exame do contexto probatórios dos autos, o que é inviável na via estreita do writ. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0296164-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    78.297 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000604948201610  00029502720168130440  00120259020168130440  0082016  
06858715320168130000  10000160685871000  100001606858710000  
10000160685871001  120259020168130440  6858715320168130000

EM MESA JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUAD SIMÕES SAIB ABI HABIB 
ADVOGADO : ELIFAS LEVI LAIGNIER FILHO  - MG090175 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Contra a Administração da Justiça - Denunciação caluniosa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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